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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
 ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE DE CELEBRAÇÃO 
APÓS TRÂNSITO EM JULGADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que denegou habeas corpus 
substitutivo de revisão criminal, visando à celebração de Acordo de Não Persecução 
Penal (ANPP) após o trânsito em julgado da condenação.
2. O agravante alega que a ação penal estava em curso quando a Lei n. 13.964/2019 
entrou em vigor, sustentando a aplicabilidade retroativa do ANPP.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a celebração de Acordo de 
Não Persecução Penal após o trânsito em julgado da condenação.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme quanto à impossibilidade de 
impetração de habeas corpus em substituição à revisão criminal quando já transitada 
em julgado a sentença condenatória.
5. O Acordo de Não Persecução Penal não pode ser celebrado após o trânsito em 
julgado, pois o instituto visa evitar a persecução penal desnecessária e promover a 
resolução consensual de conflitos antes da condenação definitiva.
6. No caso concreto, a defesa permaneceu inerte nas fases processuais em que 
poderia ter formulado o pleito, trazendo o pedido apenas após o esgotamento da via 
recursal.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O Acordo de Não Persecução Penal não pode ser celebrado 
após o trânsito em julgado da condenação. 2. A inércia da defesa em pleitear o ANPP 
nas fases processuais adequadas inviabiliza a aplicação do instituto após a 
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condenação definitiva".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A; CF/1988, art. 5º, XL. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 815.458/RS, Min. Otávio de Almeida 
Toledo, Sexta Turma, julgado em 13.11.2024; STJ, AgRg no RHC 74.464/PR.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 07 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
 ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE DE CELEBRAÇÃO 
APÓS TRÂNSITO EM JULGADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que denegou habeas corpus 
substitutivo de revisão criminal, visando à celebração de Acordo de Não Persecução 
Penal (ANPP) após o trânsito em julgado da condenação.

2. O agravante alega que a ação penal estava em curso quando a Lei n. 13.964/2019 
entrou em vigor, sustentando a aplicabilidade retroativa do ANPP.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a celebração de Acordo de 
Não Persecução Penal após o trânsito em julgado da condenação.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme quanto à impossibilidade de 
impetração de habeas corpus em substituição à revisão criminal quando já transitada 
em julgado a sentença condenatória.

5. O Acordo de Não Persecução Penal não pode ser celebrado após o trânsito em 
julgado, pois o instituto visa evitar a persecução penal desnecessária e promover a 
resolução consensual de conflitos antes da condenação definitiva.
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6. No caso concreto, a defesa permaneceu inerte nas fases processuais em que 
poderia ter formulado o pleito, trazendo o pedido apenas após o esgotamento da via 
recursal.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O Acordo de Não Persecução Penal não pode ser celebrado 
após o trânsito em julgado da condenação. 2. A inércia da defesa em pleitear o ANPP 
nas fases processuais adequadas inviabiliza a aplicação do instituto após a 
condenação definitiva".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A; CF/1988, art. 5º, XL. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 815.458/RS, Min. Otávio de Almeida 
Toledo, Sexta Turma, julgado em 13.11.2024; STJ, AgRg no RHC 74.464/PR.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERTO BERLOFI 

ZEIDAN contra a decisão de fls. 2.816/2.820, de minha lavra, assim ementada:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE CELEBRAÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. APLICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO TEMA 
N. 1.098 DESTE SUPERIOR TRIBUNAL. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.

Ordem denegada.

Em suas razões, o agravante repisa as alegações constantes da inicial da 

presente impetração, sustentando, em síntese, que o Supremo Tribunal Federal tem 

admitido a retroatividade do art. 28-A do Código de Processo Penal, mesmo após o 

trânsito em julgado da condenação. Argumenta que, no caso concreto, a ação penal 

ainda estava em curso quando a referida lei entrou em vigor, sendo imperativo 

reconhecer a aplicabilidade do ANPP.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o 

encaminhamento do recurso à Sexta Turma deste Superior Tribunal, para que seja 

concedida a ordem.

É o relatório
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VOTO

Os argumentos apresentados pelo agravante não logram infirmar os 

fundamentos apresentados na decisão recorrida, os quais ora ratifico (fls. 210/211 – 

grifo nosso):

[...] A jurisprudência deste Superior Tribunal é firme quanto à impossibilidade 
de impetração de habeas corpus em substituição à revisão criminal quando já 
transitada em julgado a sentença condenatória (AgRg no HC n. 815.458/RS, 
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta 
Turma, julgado em 13/11/2024, D Je 25/11/2024).

No caso vertente, não se vislumbra flagrante ilegalidade apta à superação do 
óbice.

Extrai-se do acórdão impugnado (fls. 21/22 – grifo nosso):
[...] O artigo 28-A do Código de Processo Penal estabelece que "não 

sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confessado formal e 
circunstancialmente a prática de infração penal sem violência ou grave 
ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público 
poderá propor acordo de não persecução penal, desde que necessário e 
suficiente para reprovação e prevenção do crime [...].".

O Acordo de Não Persecução penal é medida consensual de solução 
abreviada da lide penal, sujeita a requisitos e critérios previamente 
estabelecidos em lei. Inspira-se no chamado patteggiamento do direito 
italiano, criado com a reforma processual italiana, nos termos dos artigos 444 
e seguintes do Código de Processo Penal Italiano, como "aplicazione dela 
pena su richiesta delle parti".

Neste sentido: "tal instituto tem como vantagens essenciais a 
dispensa de toda a fase debatimental e a economia de todo o segundo grau 
de jurisdição, uma vez que a sentença de primeiro grau é inapelável" 
(ATHAYDE BUONO, Carlos Eduardo e BENTIVOGLIO, Antônio Tomás. A 
Reforma Processual Penal Italiana - Reflexos no Brasil. RT, SP, pág.85).

Por outro lado, partilho do entendimento de que o oferecimento de 
ANPP não é direito público subjetivo do investigado. Ao revés, tal instituto 
constitui poder- dever do titular da ação penal, a quem cabe analisar a 
possibilidade de sua aplicação.

Neste sentido já decidiu o STJ no AgRg no RHC 74.464/PR, que 
tratava da suspensão condicional do processo, compreendendo-a não como 
um direito subjetivo do acusado, mas sim um poder-dever do Ministério 
Público, a quem compete, com exclusividade, analisar a possibilidade de 
aplicação do referido instituto, desde que o faça de forma fundamentada. 
Esse mesmo raciocínio pode ser aplicado para o instituto do Acordo de Não 
Persecução Penal (ANPP), já que ambos têm o mesmo caráter de 
instrumento da Justiça Penal consensual. O Ministério Público não é 
obrigado a ofertar o acordo, pois a ele compete avaliar a aptidão e 
suficiência do mesmo para reprovação e prevenção do crime, observado 
que, na hipótese de não oferecimento, o órgão fundamente a razão pela qual 
está deixando de fazê-lo.

Contudo, para os processos em curso quando da entrada em vigor 
da Lei que criou o ANPP, o momento processual da provocação é aquele 
imediatamente após a vigência, ou seja, na primeira oportunidade em que a 
parte poderia ter vindo a Juízo, peticionado e informado que tinha interesse 
em entabular o ANPP com o Ministério Público Federal.

Repito, ainda me reportando a processos iniciados antes da entrada 
em vigor da nova regra, se o processo está em primeiro grau, o réu não pode 
aguardar a sentença para depois pleitear o acordo. Se está em grau 
recursal, não pode aguardar a manifestação do Tribunal para só então vir a 
Juízo manifestar seu interesse pelo ANPP.

Admitir que o acusado ou a acusada aguardem o julgamento e, 
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apenas na hipótese de um resultado que não lhes seja favorável, pleiteiem o 
ANPP, significa distorcer completamente o objetivo da legislação em baila, 
que tem como meta evitar a persecução penal, até porque, dado o seu 
caráter negocial, o ANPP deve observar os princípios da autonomia, da 
lealdade, da eficiência, do consenso, da boa-fé e da paridade de armas.

Visto isso, entendo que o requerente não preencheu os requisitos 
para que seja admitida a análise ministerial quanto à eventual proposta de 
ANPP.

Com efeito, o Acordo de Não Persecução Penal foi inserido no 
ordenamento processual penal com o advento da Lei nº 13.964/2019, em 
vigor desde 23/01/2020. No caso, verifico que, embora a sentença 
objeto de recurso e o apelo defensivo sejam anteriores à inovação 
legal, a defesa do requerente teve novas oportunidades de 
manifestação de interesse quanto ao ANPP, e quedou-se inerte. Houve 
intimação da inclusão do feito principal em pauta de julgamento em 
10/02/2020 (Id. 280407887 – pág. 19), é dizer, quando já havia a 
possibilidade de se pleitear o acordo, sendo posteriormente opostos 
embargos de declaração pela defesa em 11/09/2020 (id. 280407887 – 
pág. 86/125) – além de interpostos recursos extraordinário e especial -, 
e em nenhum desses momentos processuais manifestou-se a respeito 
de seu interesse em eventual ANPP. Somente após a intimação do ora 
requerente para iniciar a execução das penas restritivas de direito, em 
11/09/2023, é que o tema veio à tona, sendo ajuizado o presente pedido 
revisional.

O que se constata na presente hipótese, portanto, é a busca pela 
celebração do ANPP, após o trânsito em julgado, no momento em que 
foi intimado pelo Juízo da Execução para o cumprimento da pena 
restritiva de direitos resultante de julgamento desfavorável, o que se 
revela incompatível com o próprio propósito do instituto.

Diante desse cenário, verifico que no presente pedido, trazido com 
fundamento no artigo 621, inciso I, do Código Penal, não há que se falar em 
decisão contrária ao texto expresso da lei ou à evidência dos autos, 
buscando o requerente, em verdade, desfecho diverso por esta Seção, em 
substituição àquele imposto pelo colegiado quando do julgamento do apelo 
defensivo, o que se mostra, mesmo em tese, inviável na via processual 
eleita.
O entendimento perfilhado pelo Tribunal de origem alinha-se à jurisprudência 

consolidada do Superior Tribunal de Justiça no julgamento dos R Esps. n. 
1.890.344/RS e n. 1.890.343/SC, de relatoria do Ministro Reyaldo Soares da 
Fonseca, ocasião em foi firmada a seguinte tese (Tema Repetitivo n. 1.098): 1 - O 
Acordo de Não Persecução Penal constitui um negócio jurídico processual penal 
instituído por norma que possui natureza processual, no que diz respeito à 
possibilidade de composição entre as partes com o fim de evitar a instauração da 
ação penal, e, de outro lado, natureza material em razão da previsão de extinção 
da punibilidade de quem cumpre os deveres estabelecidos no acordo (art. 28-A, § 
13, do Código de Processo Penal (CPP). 2 - Diante da natureza híbrida da 
norma, a ela deve se aplicar o princípio da retroatividade da norma pena 
benéfica (art. 5º, XL, da CF), pelo que é cabível a celebração de Acordo de 
Não Persecução Penal em casos de processos em andamento quando da 
entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, mesmo se ausente confissão do réu 
até aquele momento, desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito 
em julgado da condenação. 3 - Nos processos penais em andamento em 
18/09/2024 (data do julgamento do HC n. 185.913/DF, pelo Plenário do 
Supremo Tribunal Federal), nos quais seria cabível em tese o ANPP, mas ele não 
chegou a ser oferecido pelo Ministério Público ou não houve justificativa idônea 
para o seu não oferecimento, o Ministério Público, agindo de ofício, a pedido da 
defesa ou mediante provocação do magistrado da causa, deverá, na primeira 
oportunidade em que falar nos autos, manifestar-se motivadamente acerca do 
cabimento ou não do acordo no caso concreto. 4 - Nas investigações ou ações 
penais iniciadas a partir de 18/09/2024, será admissível a celebração de ANPP 
antes do recebimento da denúncia, ressalvada a possibilidade de propositura do 
acordo, no curso da ação penal, se for o caso (grifo nosso).
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No caso em análise, a solicitação de aplicação do ANPP foi apresentada 
somente após o trânsito em julgado da condenação, o que inviabiliza a aplicação 
do instituto, que busca evitar a persecução penal desnecessária e promover a 
resolução consensual de conflitos. Conforme apontado no acórdão questionado, a 
defesa permaneceu inerte nas fases processuais em que poderia ter formulado o 
pleito, trazendo o pedido apenas após o esgotamento da via recursal.

Não há, pois, constrangimento ilegal a ser reparado nesta via.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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